Parecer n° 3034, de 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 1145, de 2007.

                       O Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do ofício A-n.º 121/2007, o Projeto de Lei em epígrafe, que autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operação de financiamento junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.

                       A propositura, que tramita em regime de urgência nos termos do artigo 26, caput, da Constituição do Estado, esteve em pauta nos termos regimentais, no dia correspondente à 119ª Sessão Ordinária, em 02/10/2007, tendo recebido 8 emendas.

                     Decorrido o prazo de pauta, foi a matéria encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

                      Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi esta Deputada designada para, na qualidade de Relatora Especial, exarar parecer sobre a matéria em substituição àquele órgão técnico.

                     Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, obedecendo ao disposto no artigo 20, inciso XIX da Constituição do Estado, segundo o qual compete exclusivamente à Assembléia Legislativa autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem para o Estado encargos não previstos na lei orçamentária. 

                      A propositura também observa o disposto no artigo 167, § 4º, da Constituição Federal, que permite a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos de competência estadual, bem como dos recursos referentes à participação do Estado nos impostos federais, para a prestação de garantia ou contra garantia à União e para pagamento de débitos para com esta.

                       As emendas n.º 1 a 8 não merecem acolhida, na medida em que desvirtuam o propósito original do projeto.

                       Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1145, de 2007, e contrários às emendas n.º 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8. 

É o nosso parecer.

                            a)CÉLIA LEÃO - Relatora Especial
